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Este trabalho decorre de uma pesquisa de mestrado em 
andamento, sobre o mapeamento dos sistemas e serviços de arquivo 
e estatística em saúde dos hospitais universitários das capitais dos 
países da América do Sul. Esses serviços vêm passando por trans-
formações consideráveis em razão dos avanços em ciência e tec-
nologia, da unificação de sistemas, técnicas e práticas para uma 
melhor gestão em saúde.

De acordo com sites dos hospitais selecionados neste 
estudo, o Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME) se trata de 
um setor e/ou sistema com a finalidade de registrar novos pacientes, 
emitir e guardar prontuários médicos, bem como conservar relatórios 
hospitalares que trazem dados e subsidiam relatórios estatísticos das 
atividades da instituição. A finalidade e as atribuições do SAME são:

[...] a gestão dos prontuários de pacientes, sendo con-
siderado como serviço imprescindível às unidades de 
saúde, ele colabora com o aprimoramento da assistência 
prestada ao paciente, pois tem a custódia dos prontuários 
dos pacientes. A ausência do SAME, que é o responsá-
vel por custodiar, organizar e disponibilizar os prontuários 
dos pacientes, impacta diretamente a comunicação entre 
corpo clínico e paciente, podendo comprometer todo o 
processo de assistência. A sua implantação gera melhoria 
no controle de toda documentação produzida na criação 
dos prontuários dos pacientes, que certamente será um 
poderoso instrumento para a melhoria contínua dos ser-
viços em saúde e para a segurança e confiabilidade na 
preservação dos mesmos (Andrade, 2020, p. 15).

Igualmente, e considerando um lapso temporal de aproxima-
damente 27 anos entre as primeiras e as últimas obras levantadas, 
observamos que os médicos sempre buscavam por mecanismos 
que pudessem registrar informações de seus pacientes, inicialmente 
guardadas em suas memórias ou resgatadas entre outros médicos, 
via anotações pessoais (Arnodo, 1993). Com o SAME, esses profis-
sionais e as instituições hospitalares passaram a registrar, processar, 
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armazenar e recuperar as informações supracitadas. O autor avalia 
que o SAME é quem torna possível o controle de programas de tra-
balho e condutas a serem seguidas pelos organismos responsáveis 
pela administração hospitalar, uma vez que é por meio dele que são 
preparadas as estatísticas para os relatórios do hospital.

Santos (2016), por sua vez, apresenta as denominações des-
ses serviços e pondera sobre a sua importância:

Sobre os Serviços de Arquivo nas Instituições de Saúde, 
certas vezes denominados Serviço de Prontuário do 
Paciente (SPP), certas vezes, Serviço de Arquivo Médico 
e Estatística (SAME), ou ainda simplesmente, Arquivos 
Médicos, podemos dizer que são essenciais para a defi-
nição de políticas de acesso e preservação documental, 
seja prontuários impressos ou digitais, é relevante que 
numa complexa estrutura, que envolve uma série de pro-
fissionais e áreas diversas, que em um local apropriado, 
do ponto de vista estrutural e técnico, possa desenvol-
ver ações de contínua melhoria acerca dos prontuários 
(Santos, 2016, p. 61).

A ênfase dada por Arnodo (1993), Santos (2016) e Andrade 
(2020) sobre os SAME se complementam, ao se voltarem, majori-
tariamente, para a análise dos sistemas de informação hospitalares; 
prontuários dos pacientes; gestão do conhecimento em redes hos-
pitalares e tecnologias de informação em saúde.

Santos (2016, p.19) relata que, no Brasil, as discussões refe-
rentes a prontuário do paciente estão ligadas a duas instituições 
distintas: uma voltada para a área de saúde, o Conselho Federal 
de Medicina (CFM); e outra voltada para os arquivos, o Conselho 
Nacional de Arquivos (CONARQ). Segundo ele, as opiniões entre 
estes conselhos divergem e convergem acerca das discussões sobre 
segurança da informação, modernização de técnicas e tecnologias 
voltadas para o prontuário do paciente.
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Nessa perspectiva, são nítidos os avanços que os SAME tive-
ram em sua estrutura operacional, que tem sido cada vez mais atri-
buída às tecnologias de informação. O CFM reconhece a importân-
cia do uso de sistemas informatizados para a guarda e o manuseio 
de prontuários de pacientes, por meio da Resolução 1.639 de 09 de 
agosto de 2002, que estabelece as normas a respeito, bem como o 
prazo de guarda desse documento, estabelecendo critérios para cer-
tificação dos sistemas de informação. Por outro lado, Rodrigues Filho 
et al. (2001, p. 108) lembram que:

Além disto, no Brasil, muitos dos sistemas de informações 
no setor da saúde em geral, e hospitalar em particular, 
foram desenvolvidos sem nenhuma forma de padroni-
zação da informação, conforme critérios desenvolvidos 
por instituições nacionais ou internacionais. Assim, mui-
tas vezes, dados sem utilidade são coletados, enquanto 
outros de maior importância deixam de ser registrados 
(Rodrigues Filho et al. 2001, p. 108).

Para isto, Leandro et al. (2020) explicam que o SUS possui 
a notificação como instrumento, como nos casos de óbitos, surgi-
mento de doenças e/ou agravos de saúde pública. No cenário pan-
dêmico do Coronavírus 19 (COVID-19), foram coletadas muitas infor-
mações pelos serviços de saúde, cuja notificação de casos e óbitos 
contribuiu para os processos de trabalho de profissionais como ges-
tores, permitindo o fomento de estudos e pesquisas. Nesse sentido, 
os autores ponderam que “as informações e registros em saúde são 
relevantes para apoiar profissionais de saúde e gestores, reduzindo a 
incerteza da ação a ser tomada” (Leandro et al., 2020, p. 210).

O que move nosso olhar para os SAME que compõem os hos-
pitais universitários (HUs) das capitais dos países da América do Sul é, 
justamente, buscar mais dados como estes demonstrados em estudos 
motivados por grande impacto mundial na saúde pública e que, cer-
tamente, proporcionaram muitos aprendizados, buscas de estratégias 
e melhorias dos sistemas, como foi o caso da montagem de hospitais 
de campanha e da concepção das vacinas para a contenção do vírus.
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O objetivo geral desta pesquisa é mapear os fluxos informa-
cionais dos serviços de arquivo e estatística em saúde, mais conhe-
cidos pela literatura como Serviços de Arquivo Médicos e Estatística 
(SAME), dos hospitais universitários das capitais dos países da Amé-
rica do Sul, tendo em vista sistematizar as funções dos seus arquivos 
e estatísticas em saúde no cenário pandêmico.

Este estudo optou por uma abordagem quali-quantitativa, 
exploratória e descritiva, desenvolvida por meio de revisão sistemá-
tica de literatura. Tem, como amostra, os serviços de arquivo e esta-
tística em saúde de hospitais universitários das capitais dos países da 
América do Sul. Para a coleta de dados, utilizamos como instrumento 
de pesquisa dois questionários compostos por perguntas abertas, 
fechadas e de múltiplas escolhas. Os procedimentos metodológicos 
contemplaram dois levantamentos: 1) no Catálogo de Teses e Dis-
sertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), vinculado à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD)46 e 2) na plataforma Google. Para a filtragem 
dos hospitais universitários das capitais supramencionadas, foram 
verificados seus sites e realizados contatos eletrônicos, para o envio 
dos questionários a 156 hospitais, inicialmente identificados.

46	 O IBICT desenvolveu e coordena a BDTD, que integra os sistemas de informação de teses e dis-
sertações existentes nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil, e estimula o registro e a 
publicação de estudos em meio eletrônico. A BDTD, em parceria com as instituições brasileiras de 
ensino e pesquisa, possibilita que a comunidade brasileira de C&T publique e difunda suas teses 
e dissertações produzidas no País e no exterior, dando maior visibilidade à produção científica 
nacional (Instituto Brasileiro de Informação Ciência e Tecnologia, 2023, s.p.).
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SISTEMAS E SERVIÇOS EM SAÚDE

É de conhecimento geral que a informação registrada – 
documento – é indispensável nos ambientes de trabalho, pois por 
meio dela é possível identificar, coletar, organizar e recuperar a infor-
mação. Inseridos nos sistemas de informação, os SAME, ainda que 
sejam um setor hospitalar, são espaços que se ocupam da documen-
tação arquivística e dos fluxos de informações estratégicas.

A Lei de Arquivos brasileira –– Lei 8.159, de 8 de janeiro de 
1991 (BRASIL, 1991) –– define os arquivos como “conjuntos de docu-
mentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições de 
caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de 
atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que 
seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos”. Eles 
podem ser classificados conforme a natureza que os compõe, em 
arquivos especiais e arquivos especializados. O Dicionário Brasileiro 
de Terminologia Arquivística (DBTA) (Arquivo Nacional, 2005, p. 75) 
apresenta o arquivo especial associado a documento especial:

Documento em linguagem não-textual, em suporte não 
convencional, ou, no caso de papel, em formato e dimen-
sões excepcionais, que exige procedimentos específicos 
para seu processamento técnico, guarda e preservação, 
e cujo acesso depende, na maioria das vezes, de inter-
mediação tecnológica.

Nesse sentido, os arquivos com essas características têm, 
sob sua guarda, documentos em suportes diversos, com gêneros e 
formatos variados – como fotografias, microfilmes, discos, fitas, etc. 
– e que, por essa razão, necessitam de trabalhos de preservação e 
conservação apropriados.

O segundo tipo de arquivo, o especializado, diz respeito 
aos acervos cujos documentos provêm de um campo específico 
do conhecimento, independentemente da forma física em que se 
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apresentam, como os arquivos em saúde, os de arquitetura e os de 
impressa. O DBTA define arquivo especializado como “Arquivo (2) 
cujo acervo tem uma ou mais características comuns, como natu-
reza, função ou atividade da entidade produtora, tipo, conteúdo, 
suporte ou data dos documentos, entre outras” (Arquivo Nacional, 
2005, p.30), o que o difere de um arquivo especial, ainda que um 
arquivo especializado possa ser composto de documentos especiais.

Portanto, um arquivo em saúde é especializado e contempla 
os registros produzidos, recebidos e acumulados por um Organismo 
Produtor de Serviços de Atenção à Saúde (OPSAS), que, por sua vez, 
compõe provas da atuação dos serviços de atenção à saúde referen-
tes às atividades contínuas e orgânicas destes (Cunha, 2021).

Sob esse prisma, temos os documentos de arquivo em saúde 
e que são caracterizados por suas tipologias documentais em saúde, 
cujo tipo documental mais frequente é o prontuário do paciente (PP), 
também chamado prontuário médico.47 A sua organização, o seu arma-
zenamento e a sua preservação foram contemplados pela Resolução 
1.638, de 09 de agosto de 2002 (BRASIL, 2002), que define prontuário 
médico e torna obrigatória a criação da Comissão de Revisão de Pron-
tuários nas instituições de saúde, bem como cita os procedimentos que 
devem ser observados para a execução do registro de cada paciente.

No escopo dessa legislação, o PP apresenta-se como um 
instrumento basal para as ações geradas sobre o paciente dentro 
de um hospital. Por meio dele, são realizados os registros em saúde 
comumente utilizados para fins hospitalares, administrativos, judi-
ciais, de pesquisa e, prioritariamente, de consulta do paciente. Tra-
ta-se, portanto, de um típico documento de arquivo. Pinto e Munck 
(2020, p.89) sinalizam que o documento arquivístico é “aquele que 
deverá constituir um arquivo”, ao compartilharem reflexões voltadas 
para instituições, incluindo os serviços de saúde.

47	 De acordo com a Resolução 1.638, de 09 de agosto de 2002 (BRASIL, 2002), o termo utilizado é 
“prontuário médico”. No entanto, observamos Arnodo (1993), Silva (2010) e Santos (2016) utilizam o 
termo “prontuário do paciente”, o qual optamos por usar nesta pesquisa.
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À luz dessa interpretação, é evidente que os arquivos em 
saúde são espaços que acolhem diferentes tipos documentais e 
que os fluxos de informações contidas nos documentos de arquivo 
(analógicos, digitais ou híbridos), a nosso ver, merecem ser analisadas 
e melhor compreendidos para que, assim, possamos identificar 
esses documentos como parte integrante e relevante dos serviços de 
arquivo e estatística em saúde.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 reconhece que “a 
saúde é um direito de todos e um dever do Estado e que o Sistema 
Único de Saúde (SUS) é composto por uma rede regionalizada e hie-
rarquizada de seções e serviços públicos em saúde. No seu escopo, 
a Rede de Atenção à Saúde prevê: a) a atenção primária, com as uni-
dades básicas de saúde (UBS), dedicadas à prevenção e promoção à 
saúde; as policlínicas, os hospitais e os centros de atendimento que 
detêm equipamentos para exames mais avançados; b) a atenção 
secundária, especializada, de média e alta complexidade, abrangendo 
as Unidades de Pronto Atendimento (UPAS) e os Serviços de Atendi-
mento Móvel de Urgência (SAMU); c) atenção terciária, de alta com-
plexidade, na qual se localizam os hospitais universitários brasileiros 
(Frasão; Ribeiro, 2022).

Hospitais gerais de grande porte, hospitais universitários, 
Santas Casas e unidades de ensino e pesquisa fazem 
parte do nível de alta complexidade da atenção especia-
lizada. São locais com leitos de UTI, centros cirúrgicos 
grandes e complexos. Também envolve procedimentos 
que demandam tecnologia de ponta e custos maiores, 
como os oncológicos, cardiovasculares, transplantes e 
partos de alto risco. Os especialistas da categoria estão 
aptos para tratar casos que não puderam ser atendidos 
na atenção primária ou na média complexidade da aten-
ção especializada, por serem mais singulares ou comple-
xos. Há ainda assistência a cirurgias reparadoras, proces-
sos de reprodução assistida, distúrbios genéticos e here-
ditários, entre outros tipos de cuidados para processos 
menos corriqueiro (Frasão; Ribeiro, 2022, s.p.).
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Dessa maneira, podemos entender o SUS quanto aos seus 
níveis: 1) baixo – UBS; 2) médio – hospitais secundários e ambulató-
rios de especialidades e 3) alta complexidade – hospitais terciários.

Os HUs ou hospitais de ensino são espaços que são, como 
vimos, de alta complexidade, além das atribuições e da estrutura 
de hospitais gerais de grande porte, possuem funções de ensino, 
pesquisa e assistência.

Os hospitais universitários são centros de formação de 
recursos humanos e de desenvolvimento de tecnologia 
para a área de saúde. A efetiva prestação de serviços à 
população possibilita o aprimoramento constante do 
atendimento e a elaboração de protocolos técnicos para 
as diversas patologias. Isso garante melhores padrões 
de eficiência, à disposição da rede do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Além disso, os programas de educa-
ção continuada oferecem oportunidade de atualização 
técnica aos profissionais de todo o sistema de saúde. 
Os hospitais universitários apresentam grande hetero-
geneidade quanto à sua capacidade instalada, incorpo-
ração tecnológica e abrangência no atendimento. Todos 
desempenham papel de destaque na comunidade onde 
estão inseridos (Ministério da Educação, 2018, s.p.).

No Brasil, foi criado o Programa Nacional de Reestruturação 
dos Hospitais Universitários Federais (REHUF), por meio do Decreto 
7.082, de 27 de janeiro de 2010. Em seguida, o Projeto de Lei nº 
1.749/2011, tramitado no Congresso Nacional, autorizou a criação da 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh), prevista na Lei 
12.550, de 15 de dezembro de 2011. Trata-se de uma empresa pública, 
vinculada ao Ministério da Educação (MEC), que presta: serviços gra-
tuitos de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio diag-
nóstico e terapêutico à comunidade; e serviços de apoio ao ensino, à 
pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pes-
soas no campo da saúde pública, às instituições públicas federais de 
ensino ou instituições congêneres. A rede é composta por um órgão 
centrar e 40 HUFs (Ministério da Educação, 2018). Como o sistema é 
unificado entre as sedes e filiais, compartilha-se de conhecimento e 
dissemina-se das práticas internas entre elas (Fernandes, 2019).
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Durante a pandemia de COVID-19 foi possível observar o 
papel de destaque de todos os hospitais, inclusive dos HUs, diante 
dos grandes desafios decorrentes da crise sanitária, como a preca-
riedade da sua estrutura e da situação de trabalho dos profissionais 
de saúde, da distribuição de medicamentos apropriados. Araújo e 
Leta (2014, p.1262) afirmam que “Muito embora sejam importan-
tes atores do sistema de saúde, os HUs brasileiros têm sido pouco 
investigados empiricamente, especialmente quanto a sua estrutu-
ração e funcionamento”. Dessa maneira, com o aumento da conta-
minação pelo vírus em larga escala, a realidade de capacidade de 
atendimento foi muito noticiada e estudada, justamente por fazerem 
parte da atuação dos SAME ou setores congêneres que lidam dire-
tamente com a captação desses dados e alimentação em platafor-
mas de gestão de saúde.

Em uma compreensão congênere, podemos citar um trecho 
do estudo de Machado (2014, p. 148-149) que confirma nossas refle-
xões quanto a esta temática:

Por outro lado, o ambiente acadêmico de um hospital uni-
versitário, onde as atividades de ensino e pesquisa cami-
nham juntas com a atividade assistencial, propicia, mesmo 
para os profissionais médicos mais envolvidos com essa 
última atividade, um contato maior com os professo-
res, com a pesquisa, com as novidades, demandando e 
incentivando uma atualização constante. Essa demanda 
vai incrementar a busca pela informação confiável, rápida 
e segura, características dos serviços universitários. Daí 
o percentual elevado de utilização de fontes como peri-
ódicos, artigos, dissertações e teses, Portal Capes, bases 
de dados da área médica, e outras, onde esse tipo de 
informações pode ser encontrado e cujo acessos é, mui-
tas vezes, disponibilizado pela UFMG, como é o caso 
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do próprio Portal Capes e da base de dados UpToDate48 
(Machado, 2014, p. 148-149).

Outro ponto considerado por Machado (2014) é que o perfil 
supracitado é diferenciado quando comparado a um hospital par-
ticular. O autor revela que este perfil institucional é assistencialista 
e com foco exclusivo em diagnóstico e tratamento, não tendo, por 
assim dizer, vínculo com ensino e pesquisa. E que, muitas das vezes, 
essas unidades hospitalares possuem recursos tecnológicos, mas o 
acesso não é liberado devido à ausência de motivação ou mesmo 
necessidade de se buscar informações, o que nos instiga e motiva a 
ter um panorama dos HUs na América do Sul.

PRIMEIROS RESULTADOS

Ao realizar buscas no Catálogo de Teses e Dissertações da 
CAPES, fizemos um levantamento da produção científica que mais 
se aproximava da temática proposta nesta investigação. Observa-
mos estudos com enfoques em sistemas de informação (Arnodo, 
1993; Daniel, 2013); prontuário do paciente (Silva, 2010; Santos 
(2016); fluxo de Informações (Fogari, 2005; Savi, 2008); tecnologias 
da informação (Santos, 2016; Souza, 2017); gestão do conhecimento 
(Fernandes, 2019) e comportamento de buscas de informações em 
HUs (Machado, 2014).

Ainda que a produção científica brasileira tratasse de outros 
contextos e temas, algumas realçavam, em seus capítulos, funções, 
características e estruturas dos SAME, bem como estudos relacio-
nados aos HUs, mas nenhum voltado para o cenário pandêmico e 

48	 A UpToDate é uma base de dados do portal da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) que 
disponibiliza conteúdo médico criado e atualizado por mais de 6.300 médicos de renome mundial 
(PORTAL DO SISTEMA DE BIBLIOTECAS UNICAMPI, 2019, s.p.).
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sobre crises sanitárias anteriores que pudessem interessar a este 
estudo. No referido levantamento, não identificamos trabalhos sobre 
os serviços de arquivo em saúde na América do Sul, mas apenas 
estudos de caso em hospitais brasileiros e acerca das redes hospita-
lares que abarcam os HUs no Brasil.

Em seguida, enviamos um questionário com o objetivo de 
averiguar quais hospitais eram universitários e, se fosse o caso, de 
obter informações acerca da sua estrutura organizacional, tendo em 
vista o mapeamento de fluxos de informações existentes (ou não) dos 
seus SAME. Este instrumento de coleta foi enviado aos 156 hospitais 
das 13 capitais dos países da região: 12 em Buenos Aires (Argen-
tina); três em Sucre (Bolívia); nove em Brasília (Brasil); 17 em San-
tiago (Chile); 17 em Bogotá (Colômbia); 14 em Quito (Equador); nove 
em Georgetown (Guiana); 10 em Assunção (Paraguai); 14 em Lima 
(Peru); 19 em Paramaribo (Suriname); 13 em Montevideo (Uruguai); 
14 em Caracas (Venezuela) e cinco em Caiena (Guiana Francesa).

Desse total, seis instituições nos responderam ser HUs e 12 
responderam não ser Hus; 120 ou não se manifestaram, ou o site 
estava fora do ar, ou não foram localizados contatos eletrônicos, 
ou os hospitais tinham apenas contato telefônico e não eletrônico 
ou ocorreram erros nos envios de e-mails e formulários internos; 
36 interagiram conosco, mas 18 não nos responderam ao formulá-
rio. Vale ressaltar, que os dois hospitais da Colômbia referenciados 
por terem nos respondido equivalem a um só hospital, o Colombia 
National University Hospital, uma vez que o remetente se tratava do 
mesmo endereço de e-mail da comissão de ética.

Sobre nomenclaturas dos SAME, foram apresentados dife-
rentes termos referentes aos seus serviços, tais quais: Unidade de 
Gestão de Processamento da Informação Assistencial (Brasília) e 
Área de Gestão da Informação e Tecnologia (Bogotá). É possível 
inferir que não existe entre eles uma nomenclatura específica para 
o Serviço de Arquivo Médico e Estatística, mas que contemplam o 
termo “Informação” em suas nomenclaturas.
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Mediante estas informações, no decorrer da pesquisa, não se 
pode ignorar que as nomenclaturas dos referidos serviços nos hos-
pitais universitários, comparadas àquelas apresentadas na produ-
ção científica levantada, se demonstraram, curiosamente, diferentes, 
o que nos instiga, no avançar da investigação, a questionar quais 
as repercussões das suas peculiaridades na gestão arquivística de 
documentos em saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apresentamos, por meio de recentes estudos produzidos 
especialmente no cenário pandêmico, informações acerca dos ser-
viços de arquivos e estatísticas em saúde; buscamos conhecer os 
SAME por meio das publicações e entender onde se localizam, quais 
suas funções e atividades e, a partir destes, os arquivos e estatística 
em saúde, sob um prisma legal e conceitual, apresentando, então, a 
figura dos setores que formam o SAME, nas unidades hospitalares.

Trouxemos, também, informações sobre o SUS e como ele 
está organizado quanto a aspectos de atenção e assistência em 
saúde, evidenciando, em sua estrutura, os HUs e a sua relevância 
neste panorama, observando que seus espaços, para muitos pes-
quisadores, vão além da atenção terciária e sua alta complexidade e 
que, a partir de estudos sobre eles, podemos confirmar a presença 
dos serviços de arquivo em saúde, tão estratégicos e necessários 
para a população brasileira.

Mesmo assim, no decorrer dos levantamentos bibliográfi-
cos, nos deparamos com muitas lacunas nas buscas pelas temáticas 
voltadas para o cenário pandêmico sobre os sistemas e serviços de 
arquivos em saúde de hospitais universitários na América do Sul, o 
que reitera a relevância de pesquisas a respeito.
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Por fim, ficou claro que a pandemia acelerou mudanças sig-
nificativas no setor de tecnologias de informação nos HUs e que se 
faz necessário estudar e compreender mais profundamente os seus 
impactos em meio ao caos. Esperamos, assim, ter contribuído com 
as instituições, pesquisadores e, principalmente com os pacientes, 
que, eventualmente, todos somos, seja na prevenção ou na ação, 
com o intuito de termos hospitais e serviços de arquivo e estatística 
em saúde cada vez mais transparentes, com informações objetivas e 
claras para a identificação das necessidades da comunidade.
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